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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 333, de 2009 

Mensagem nº 149/2009, do Sr. Governador do Estado

SãoPaulo, 21 de outubro de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 333, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.595.

De iniciativa parlamentar, a medida proíbe a venda do cachimbo conhecido como “narguilé” aos menores de 18 (dezoito) anos, e obriga os estabelecimentos que os comercializam a vendê-los apenas aos que, mediante a apresentação de documento de identidade, comprovarem a maioridade (artigo 1º). 

O projeto fixa a multa de 100 (cem) UFESP’s ao estabelecimento que descumprir a lei (artigo 2º). Além disso, prevê que o Poder Executivo designará, através de seus órgãos competentes, a forma de fiscalização do cumprimento da lei (artigo 3º).

Por fim, o texto aprovado assinala o prazo de 30 (trinta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 4º) e estabelece o início de sua vigência com a publicação (artigo 5º).  

Identifico no projeto o relevante intuito de assegurar às crianças e aos adolescentes proteção em relação ao uso de produtos fumígenos, preocupação com a qual compartilho. 

Esse tema é de tal relevância, que mereceu especial atenção no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), cujas diretrizes e princípios são obrigatoriamente aplicáveis aos Estados (parágrafo único do artigo 259). Ao dispor sobre a proibição de venda ao adolescente – assim considerada as pessoas entre doze e dezoito anos (artigo 2º) –, de produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica (artigo 81, inciso III), o ECA tipifica como crime a venda ou o fornecimento, ao adolescente, de tais produtos, prescrevendo a penalidade aplicável aos infratores (artigo 243).

É evidente que o cachimbo e o narguilé, uma de suas modalidades, estão incluidos entre esses produtos, e que pratica o crime capitulado no artigo 243, acima citado, tanto o comerciante, como qualquer pessoa que os venda ou forneça a adolescentes. 

Importa ressaltar que a Lei federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, com suas alterações posteriores, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, proíbe a venda de cachimbos a menores de 18 anos (art. 3º-A, IX). 

Nesse contexto, a propositura não destoa da disciplina que o assunto mereceu na esfera federal, e por essa razão, acolho a proposta que me foi encaminhada, em seu aspecto essencial. Não posso, todavia, admiti-la em sua integralidade, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º e 4º.

O artigo 2º prescreve como sanção pecuniária pelo descumprimento da lei a imposição de multa no valor de 100 (cem) UFESP’s. Além da discrepância com o diploma federal, que expressamente remete as penalidades àquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (artigo 9º), o estabelecimento de uma única sanção, tal como consta do mencionado dispositivo, não permite uma adequada graduação da pena, além de desconsiderar aspectos relevantes de sua imposição, como a gravidade da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do fornecedor e a reincidência. 

A consequencia da adoção desse procedimento sancionatório simplificado implica desrespeito aos princípios constitucionais da legalidade e razoabilidade (artigo 111 da Constituição Estadual) e, por outro lado, afasta a possibilidade de imposição de medidas mais severas, como aquelas previstas no artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor, que autorizam, além da multa, a apreensão do produto, sua inutilização, suspensão temporária da atividade, e cassação da licença de atividade.   

Nesse aspecto, permito-me assinalar que o procedimento sancionatório previsto no Código de Defesa do Consumidor é mais eficiente para coibir a conduta descrita na norma aprovada. 

Em arremate, o projeto também acaba por divergir do ordenamento constitucional no ponto em que fixa o prazo de 30 (trinta) dias para a regulamentação da lei (artigo  4º), por se tratar de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, art. 84, IV; Constituição Estadual, art. 47, III), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 3394 e ADI nº 3512).

Não obstante a oposição de veto parcial à propositura, imperativa por razões de ordem jurídico-constitucional, mantém-se a iniciativa, em sua essência, meritória e irretocável no que concerne à tutela da saúde de crianças e adolescentes, coincidente com a política de combate ao tabagismo. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

